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Determina a instalação de faixas anil-
deslizantes nos degraus de escadas de
acesso e de incêndio de prédios
comerciais, públicos e condominiais.

Municipal de São Paulo decreta:

Arr.1° - Deverão ser instaladas faixas anti-deslizantes nos degraus de
escadas de acesso (trânsito normal) e de incêndio de prédios comerciais, públicos e
condotniniais.

Art°.2° - Os proprietários, administradores, locatários ou responsáveis pela

gestão do condomínio terão prazo de 60 dias, a partir da publicação desta lei para adotar as
providências nela determinadas.

Arr.3° - A não observância do disposto nesta lei sujeitará proprietários,
administradores, locatários ou responsáveis pela gestão do condomínio à multa de 200
Ufill's, multa essa a ser aplicada em dobro na falta de providências.

Arr. 40.. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta
das verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Arr. 5° .  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.
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CÂMARA MUNICIPAL DE /SÃO:PAÚLO-
Gabinete Vereador HANNA G

JUSTIFICATIVA 

A cada dia chegam ao conhecimento da população noticiais dando
111	 conta dos riscos a que moradores, trabalhadores e freqüentadores de prédios estão

sujeitos por conta da ineficiência, quando não negligência com relação aos
dispositivos de segurança ora adotados.

Urge que medidas de fiscalização sejam adotabs para que os
dispositivos em vigor sejam obedecidos, assim como outros que os aperfeiçoem e
complementem sejam igualmente incorporados, ampliando o leque de medidas de
segurança, fundamentais para salvaguardar a integridade física da população.

Este projeto de lei tem por objetivo oferecer solução existente nas
escadas em geral: revestimentos escorregadios e de baixa aderência, que oferecem
riscos de quedas e acidentes. Tanto mais se agrava o problema quando se enfrentam
situações d risco, como ameaças de incêndio.

A adoção de faixas anti-deslizantes, de baixo custo, eficiência
comprovada e já utilizadas em vários locais, poderá, com certeza, eliminar situações
de risco desnecessário.
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CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 16-04-97

Lei 10.870/90, 11.345/93, PL. 498/89, 598/96, 1177/95

253/96.

277 	 97 16 	 04 	 97do processo n° 	 de 19	 (a)

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 Dia 

FÁ,11',.!A id RE IRA ,•,."1-.:"Vi
1 /

f
À Com. de Const o Justiça

LUIZ_ jaaCiaa___P CAy/A1.113
Au. Tecn. Leg. Chefe/A T.



ORLANDO ROCI MENDEN
A UXIL1A/i LEGISLATIVO

tiNe 1t,to	 'da, Cador 	

pata ei,;tar.

SW,	 ,:3tIsl:ss à .) kl	 C,:rillit‘ sir ão e Jtssfi7,3-:

orii	 dk.:	
du

- -

SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	

sob folha 	  n? 	

documento 	  e papel para informação, rubricado 	
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PRORROGAÇZO

• Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta
Comissão, conforme disposto no art. 63, "ca put", do
Regimento Interno.

Eff" t°g74) 5/

Vereador édi(Wir‘
Presidente da Comissão de

Constituição e Justiça

..•n••
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Umara Afithishieri9a0"9
ráMtS'a DE comsm

E Jusrlçn SOME O PROJETO DE LEI M o 0277/97.	 Á

Trata-se de projeto de lei, de autoria do hsabre Vereador
Hanna Gharib, que dispe sobre a instalaç'ão de faixas
anti-deslizantes nos degraus de escadas de acesso e de !
incêndio de prédios comerciais, p(Iblicos e '::Ofl'J(:)IE,:i.fl:i.a:i. 	 1 0 M 1

propositura imp;e a multa de 200 (duzentas) OFIR's em J	
-

caso de descumprimento e estabelece o prazo de 60°
(sessenta )	 dias	 para	 que	 OS	 proprietários,	

:-0

administradores, locatários ou responsáveis pela gest"ão Çk4s1,0
:do condomínio adotem as providências determinadas. o \\'`"

A medida no esbarra em dispositivos legais e iTi ' r' ' c '
 J

g
prosperar. m
A	 Constituiço	 Federal	 atribuiu	 competência	 -c :aos -6 o ,...,
Municípios para promover, 	 no que couber,	 adequado ta- Z• o
ordenamento territorial, mediante planejamento e controle
de uso, do parcelamento e da ocupar4o do solo urbano
(art. 30, VIII).
O saudoso mestre Hely Lopes Meirelles nos dá o exato
alcance desta norma, "in verbis":

"As	 atribuiç2;es	 municipais,	 no	 campo
urbanístico, desdobram-se em dois setores
distintos: o da ordenaç"ão _espacial, que se
consubstancia no plano diretor e nas normas de
U(:) 7 parcelamento e ocupaço''do solo AR~10.0

urbanizável,	 abrangendo	 o	 zoneamento,o
loteamento e a composiçião estética , e
paisagística da cidade; e o de 'controle da
construç'ão, incidindo sobre o traçado urbano,
C)5 equipamentos sociais, até	 a edificaço
particular nos seus requisitos estruturais
funcionais e estéticos, expressos t no , C6digo de
Obras e normas complementares"' ' (em "Direito
Municipal Brasileiro", Malheiros Editores,
ediço, pág. 394).

O projeto encontra amparo nos artigos i.3	 1 e XX; 37,
"caput", todos da -Lei Orgânica do Município.
Dever -ão ser convoc~s pelo menos 02 (duas) audiências .
pilblicas durante a tramitaç"ão deste projeto (Lei' Clig ngâ1i ,& • '

do Município art. 41,
PELA LEGALIDADE
Sala da Comisso de Constituiç:ão e jUStl eji› , 	..i ` 10 W .4

(,%1:4
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Assis e de COmunicaçjx() •

•
f Publi cado no DIÁRIO oricIA t-Ai	 ).

p....../i9._.9. .........
página	 11). coluna ei2cL-
Con ferido	 AM	 I

Dóvtá Cornir,sào de
t. iVit'dropolítann

• ,r'a

Mikett. de Olivella
Secretária

ReccbliJo na CornIsào de

Politica Urb. Metrop.e Meio
Ambiente

AO NOBRE VEe.DOR z34.. .(-9.__ t1. - 5 t.
tn 	 ,.\

PARA RE 4R.	 L'CI	 ,n

Sala AktOmissiic de P34/.:c;:.1':::),Ina,

e I e. Ambiente. <(/
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RODIZIO FOLHA
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—TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA FtekU•laiR fr. Ub	 coNti2pAptec.

N°. 	 2 .77	 do 19  97 •

O funcionz'rio 	

OPERADOR REVISOR

e4

COMISSÃO DE POLITICA URBANA, METROPOLITANA

Presidenta:

Membros

Sra. Vereadora Aldaiza Sposati

Srs. Vereadores

Domingos Dissei

Eril io Meneghini

Jorge Taba

Goulart

Roberto Tripoli

Ana Martins

Audiência Triblica realizada no kuditOrio Dr. Oscar Pedroso Horta da

cmRra Municipal de no Paulo em 10 de setembro de 1997.

Solicitante:	 Sra. Vereadora Aldaiza Sposati

Memo. r.9- 110/97

Secret. Mariamalia de Vasconcelos

COD. 0596
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FOLHA
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
— TAQUIGRAFIA —

TAQUÍGRAFO

pol urb

Folha n".	 O "? do proc.
§7.7.572,Tt=w7,4;d1-4-SESSÃO DATA

dagmar lo 09 97

r-ADoR :4115

O funcioná io

A SRA. ALDAtZA SPOSATI . Vamos dar inicio a mais	 uma

audiencia pablica desta Camara Municipal, -eni que temos quatro

projetos de lei em debate. Para o pUlimv-aqui presente, a audi-

encia publicauma conquista da Lei Org&nica Municipal, 	 de

1990, porque possibilita a que nos projetos de lei sejam formal.

mente ouvidos os interessados, sobre o que pensam da proposta do

Vereador ou do Executivo, do Prefeito, para que sejam feitas mu-

danças, alteraçOes, sugeridas então pela sociedade civil. AS au.

diencias pUblicas podem ser regimentaiii, e no caso eu sou a Vere

adora Aldaiza Sposati, presèdente neste ano da Comissão de Poli-

tica Urbana, mas as audiencias -Cambam podem ser convocadas pela

sociedade.

Hoje esta audiencia esta reunindo projetos relativos a

habitação e ao COdigo de Obras. Um dos projetos de hoje ja est&

na segunda audiencia e os outros tres em primeira. Temos aqui ai

gumas pessoas do Cecov, da Grop, da Sociedade Amigos da Cidade,

e do Grupo Baronesa. As pessoas que vieram aqui, do Baronesa, es

tou entendendo que elas querem discutir... Bem, vamos ver o que

esta ocorrendo. Mas o primeiro projeto de lei, 1326/95, de auto.

•

CÓD. 0596



ICÂMARA MUNICIPAL DE SÃO p(ALML/10  08	 do proc.
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TAOUIDRAPO

Angela Pol.Urb.	

1	 DATA

10.09.97

DESSA°	 DATADESSA° FOLHAH001210

H15

CA •nn •-... ACA -á-

0Avtionák

Passemos para oPro:Ird-O 277/97,! eu primeira audiência

de autoria do Vereador Hanna Gharib, que determina a instalação d

faixas anti-deslizantes nos degraus de escadas de acesso e de in-

cêndio de prédios comerciais e condominios.

Esse projeto de lei deu entrada em abril de 1997 e es

tá desic,.nado para as Comiss5es de Justiça, Pol7rtica Urbana, Trans

portes, Finanças e Orçamento, e diz o seguinte:

-
"Devera() ser instaladas faixas anti-deslizantes nos

degraus de escada de acesso uara x trânsito normal e de incêndio

eu prédios comerciais, pillicos e condaniniais."

O retroprojetor precisava ter, ta=1:4m, um conduto dez.

lizante, mas nés estamos, aoui cuidando dos incêndios, como ainda

ter chegado antes da reunião começar. Acho que 4 melhor deixar

sem, meu senhor. 2 rem vai ser neoess4xio. Chegou tão :lar& tarde

Que nem vai ser necessário. Deveria estar acui às 9 horas e são

dez horas agora. Melhor deixar senão vai atrapalhar nossa audiên

"Artigo 22 - A r_ão observância no disposto desta -lei

sujeitará proprietários, administradores, locatários ou responsá-

veis pela gestão do condom-Inio a multa de 200 "i=s, multa essa

6-
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.11d2-çz.=e la

SESSÃO 	 DATA

211.Urb.	 10.09.9

"As despesas decorrentes da aplicação desta lei cor-

rerão por conta das verbas orçamentárias prOprias, suplementadas

se necessário.2

Esta lei antrará em vigor na data de sua public4ão,

revogadas as disposiçé-es em contrário."

Quanto ao Projeto de Lei 277/97, irlscreveu-se para de-

batê-lo o Sr. Somir, a quem peço falar ao microfone, por uma eues-

tão de gravação, para cue depois possa ser transcrito.
Sou advogado do SECO7I

O SR. UMIR 	 -/Sra. Vereadora, esse

projeto de lei, a nosso ver, merece al=as consideraçSes.

-nbora as faixas anti-deslizantes, a serem aplicadas

nas escadas, conforme o projeto prou3e, se tratam de medidas de

SeZar3.21C:a, como medida de se=ança reOcebe o nosso a poio. Er_tre

•	 .creio que matéria vem eivada de certo adsconforto

co cue hz Eostar:re.mos de observar aqui.

rum primeiro aspecto, acho sue o projeto de lei, envo-

vendo essa parte de segurança, embora redigido de forma suplement=

com base à, a no artigo 12 da Lei Org_tInica, fere o artigo 22 da Con3-

tituição Federal, norcue cabe à União dispor sobre ti Direito Pri-

vaao.

O SR. SWIR

?fdi

/6
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Pol.Urb. -;0.09.97L.Urb.	 10.09.97	 S

Soo• esse aspecto, entendemos pela inconstií-utionalidal-

de do projeto. E aqui, embora essa consideração possa estar sem-

do até um pouco pesada, quero le mbrar que nesta Casa existe um

projeto de lei, de n2 492 (?) disp5e sobre a obrigatoriedade 	 cm

condom-Inios de São Paulo afixarem nas portas de seus elevadores

uma placa com os dizeres: 	 proibida cualcuer tipo de xix

minação."

Estou fazendo um paralelo entre o presente projeto de

lei 277, do Verador -ma Gharib, com xr.1 o projeto desta Casa soa.

n 2 492, aue trata da instalaço.

Como disse cus o Projeto l xx±	 de certa forma, j

atj inconstitucional, tomo somo base esse cn,le manda colocar as pl

cas. -Esse 492, além de ser inconstitucional noroue a nrcSpria Conl-

titui-ão2ederalfalarue j =j -cid'aurática de cualcuer discri4

minação, j inj=. por ali? 7 orcue ele j redundante. Se er.is4

te na Constitui0:o lum dispositivo que diz que á proibida a prti-

ca de cualo,u.er discriminaGão e racismo, cual j a necessidade de

'.--aver um projeto de lei, eventualmente transformado em lei, falan-

do do mesmo assunto?

?
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do proc.

de 19 97
á
!ffi coem APARTE el

do Vereador.

,A SRA. ALDAnA SPOSATI n— Quero aqui até tomar a libe

dade de lhe dizer que o projeto de lei 420, de minha autoria, já

é a Lei 11.955. Ela inclusive já tem o decreto reculamentador.

Foi um projeto de lei, embora . o senhor considere des_

necessario, que teve repercussão inclusive itarua internacional.

também em
2±± Foi objeto de jornais novaiorauinhs,/em Chica,q-e.maaxxYzxkx O

ITew vork mimes fez uma reporta,2.em especial. Foi objeto de Prog=

ma especial na 22 TV Globc, foi objeto de um caderno especia l d=a

Folha de S.Paulo, porque eZe detectou a presença da discriminação

no uso dos elevadores na cidade da São Paulo.

Esse foi um projeto, inclusive, cue está sendo renrod

zido a nivel nacional e que pe=itiu, e-bora o senhor o considere

inOcuo, nas do k, onto de vista da p opulação. Gostaria oue o se-

nhor conhecesse o trabalho do Geledés, de defesa do L".ovimento le-

gro, Principalmente da mulher nee.ra2; rue o senhor conhecesse o

trabalho úz do Sindicato das Emnrecadas Dc=ésticas, e ai pudesse

constatar não do ponto de vista do CcSdisp de Obras, nas do ponto

ae	 u	
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	 chseit

IU tuncioná
An-d.T.za

são discriminadas na entrada dos prédios desta cidade, por serem

negras ou por serem trabalhadoras.

Então, talvez esse projeto não o afete, porque o se-

nhor g homem e não é empregado domestico, mas ele afeta em muito

as mulheres e, principalmente, as trabalhadoras desses prédios.

Acho c;ne o ângulo de um projeto de lei talvez riSo te-

o "stricto sensu" do ângulo do COdigo de Obras. Infelizmente

embora a nossa Constituiçao -e ai concordo com o senhor-

profundamente abrangente, em vários aspectos, ela n.-7.o é aplicada

de fato. E n6s, como leiziadores deste 1,IuniciPic, temos de refe

ren dar.

,	 _nao	 referendar Constituio . •

é i -r co-ist i tuul orP 1 agredir n Constituição.	 j nesse sentido

re nl,,erte posso	 dizer cue o projeto de lei de minha autoria,

clae to grande repercus.,o teve, n-e ne- de ser extre nrte• 1.

pies, tocou numa presença ainda de resquicios da escravidao, prin

cipalmente am relação à mi mulher na Cidade de no 1Daun o e -.10 3-r,

Desculpe-me, mas eu tinha de fazer essa manifesta

C! ^

ja Tae o serlilor 1-ez aiusao ao meu 1Jrojeuu.
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do proc.
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.RARMFOLHAROO IDO DATATAQUIGRAFO SESSÃO

"DoiAncela 10.09.97

ra verdade, essa niva consideração, e peoo a devi da 	."

0 S. SXJ_IR - A senhora me falou

que o numero do seu projeto é 420?

A SRA. ALDAnA SPOSATI - Não. E.J. disse que e umaxlei

que é esse contra a discriminação nos elevadores e nas entra-

das.

O S R.. SAiIIR - Esse projeto que es-

tou citando, nue critiquei, tenho parecer •
am =aos a

1.ue de

estou	 :oiço do	 cileaos

A	 •	 .	 ^	 • r. umes de ma-r-o -o -o-rral	 c_ c.„..,,-Ir2"7 -	 •

va•wa tenho de peu.,r aescus aos senhores

prncivalmente ao jurista a nue= estou, no momento, ulwiando nas

cons i de ,-arĉ)-es de oue o projeto, ainda oue referendando a

• •çao "" 1 •n
	 todo respeito a V.	 .noExa., Vereadora,	 el, e icu4

e até inconstitucional, reuet-imos.

rSo vamos polemizar.

A SRA. 	 - cue o senhor  foi infeliz

no exemuic caie trouxe. 'Lac eu cueri 2 pedl r que o ser-c.or
20_
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FEIINUI1..0 .7y	 do prec.
N'.	 	  de 19_22_

ihat 6 hüll a r 4) iokcoeir. APARTE

Aldaíza

CÂMARA MUNICIPAL DE SACI
— TAQUIGRAFIA —

SESSÃO	 DATASESSÃO	 DATA 

vesse, per dbséquio, ao projeto em questão.

O SR. SAMIR 
..•n•n~1•1 - 

"Pois não. Agora,

quanto a outra consideração do 277/97, eu acho oue ele, ao uro'

por faixas anti-deslizantes, ele está se dirigindo para um tipo

de material;. Endffil=n'UlIla1421k

A Comissão de Constituição e Justiça deveria observar

isso com bastante rigor, porque qualquer projeto de lei alie seja

dirigido 'ara um tipo de material não deve merecer a devida gc„ar,

da jurídica.

Ocorre cue, •ara que uma escada l zz4tamnz seja ela de

edifício r1;5,blico ou privado, se torne não deslizante, exist=

••'oun r5es bvcnicas que T)o:lar-1, se- aplicadas n."-1

~• n,	 - •,Eao as nossas consau.,.eav tJ,)o r.• .	 12:11,o o..LJ.6a-o.

A	 N	 rn .A4,-/A	 wNrrrr	 1' •	 C,
-	 comen,ario

(Pausa.)

acho que esta objeçã.o em ,,ermos da nac alterna

oue o grande probler 7 é r' duest,o r", o diYr, ens'on erlto para -UL-Z-
.21
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minado uso de material. Mas do ponto de vista de segurança, de

evitar o deslizamento, de engenharia de segurança, não há pro -o1e-

n2.

Talvez valesse a pena consultarmos, para una segunda

audiância, empresas de segurança para virem aaui discutir a aues-

tU.

O SR.J7OSJ 	 - lu aueria colocar

uma cuestão ao Dr. Sanir. O serf.:_or.4á

imiriee~.~~e~e~
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llat5isse que essa lei á inconstitucional porque trata de obras particul

res. Todo o COdiào de Obras e EdificaçO-es trata de obras particulares,

regulando-as. Então, Tierkque fosse dada a explicação sobre qual a di-

ferença entre o COdigo de Obras, que trata de obras particulares e esse

projeto de lei.

C SR. 	 	  - Muito embora eu tenha citado o

Cdigo de Obras e dele consta, na Seção 12.3, aue trata das escadas.-

to, gostaria, neste momento, de abordar, no pelo lado da inconstitaci..

nalidade, nas de outra fwm P . Acho o segui nte: se fosse feita Piguna

•Rercia 4.
,ednica, esta dever-',a se- pel p ,nodi ficP- P a, ,rjAigo de Obras,

wroue toda essa DP-te das escadas, os -0,-njetos au P precisam se ,- az-ova

das, rela ..a.vp e.4.„e aos predios ma-t i calp -es e váb14 cos -P esto

das no Cgd i go de Obras. "Rr t ;.r. -m"hn que a alte-aço deve-ia ser - Pe i ta 1-1

p-Orro Cg di go P no na cra de urP nova 1P-;.

O S.R.Cd E2 7,_,	
. A

- Esta audienci P publica diz -e.

peito a projeto de lei sotre COdigo de Obras, ou seja, os projetos

forem anrovados, serao inseridos no Cd-.o de Obras.

•
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E

O SR. ,S;9/177,C	 Enta-o tudo bem. Muito obrigado.

A SRA. ALDAIZÁ SPOSATI - Tem a palavra o José Carlos.

O Sx. JOSE CARLOS - Sou Jose Carlos, assessor tecnico da ba4

ada do PT. Vou fazer um histerico desse Cedigo de Obras que este em

or , para explicar por aue esse tipo de trojeto	 seria interessantes.

O Codi ro de Obras em vigor foi gerado apos longas discussoes com a comu-

nidade técnica: construtores, arquitetos, quem projeta, auem wenecifica

e quem constrji em Sao Paulo. Procurou-se abolir do ±égülgo, todas as

indicaes de materiais, remetendo esse tipo de problema para as normas

tecnicas brasileiras. Jg temos noras tonicas a resp eito de secf:uran7.,

rugosidade de pises, os aue sao recomendados rara cada tipo de circula-

cose tipo de Projeto representa um retrocesso, quando espeo

fica um Unia° tipo de material, que pode ser adeauado quando se estg, f?.-

zendo um piso de pedra polidai nP escada; PI e importante co l ocar a faixa

anti-derranante; mas se se este usando granito no polido, borracha, pi-

so de aço c= rugosidade, nao ha necessidade de colocar uma faixa. -nt i -

derrapante. Esse projeto este obrigando a colocar a faixa em todas as PH

cadas. Nao e preciso consultar ni=e-	 a-P,a de se rurar--u	 "--

vi

Impresso no serviço grlillco da CMSP,
YXX
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Mm11n•••

. trA».j.').P1/4" rio Sccovi; queria corroborar in,,4. eirn-lente com a crinin.o dc
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IGRAFO	 GESSA° 	 DATA	 • "	 '• .- 9: • R 9 ..M._ CONT. APA,......

Josá Cariol

TAQUIGRAFO

vez o Executivo, que já tem uma tradição de fiscalização da área de

gurança, com o Contru e uma tradição de aprovação de projetos que envo2J

vem segurança e não aprove, para saber se eles concordam com o que-foi

discutido aqui. Parece-me desnecessrio nos alongarmos muito na discus

sao desse projeto.	 importa-te crus as leis sejam mais enxutas e claral

Zuestiies t5Scnicas t'àm que ser discutidas na Cântara T jonica da ABDir.2,cue

vai discuti r se acuilo é bom ou não. Isso tem uma flexibilidade maior

cue a lei. Ento,se esse material for julgado inadecuado num teste, te-

remos uma lei cun nn yP ser revogada, implica em certas dificuldades, ao

A	 •	
da

.•
aprovado,passo r:ue numa =ara tecnice P C5- 91 o -ue	 ciscuti A o e "

• •• -+-ar el-4".•".-"rl'.2--e '="" "r10."'""-'	 nem f•R	 1 e ,	 fA'Psi-,PC°S—u-	 n

rio colocar esse tipo de especificação tcri-a em lei.

A SP X.ALDAIZ1 SPOSar''I	 1 11 e,, a uPlnv-a o duardc

O S. ;7.0UXRDO - Bem dia, Vereadora An n Te.,-tins. SouEdar-

Gesta. Cjieri n falar para o Roberto nue cs projetos apresentados pela C^,

ser iresnrr-rn-^n-ara	 obrigatoriamente, r.u.P,

ao-C6di fY,-N 	 nrnr n	 -r•-•	
•

,,. C\,‘-J.J	 o espirito cue regeu o :—.)r,J

Imprima° no a•rvIço grifIco da CMSP• (2-5
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ODFZI FOI

t--;	 A•

RODFZIOI FOLHA

0ras foi a si	 ..mplific r ão. Infelizmente, temos, nesta Casa de leis, -oro

jetos redundantes.

A SRA. ALPAIZA SPOSAmT, - D o i s rao?

Manifestaç g.o fora do microfone.

A SM. ALDAIZA SPCSATI - Sim?

A	 V-77RNTCA - Sou VerSnic, do To-um dos Cortiço, da

cidade de r ••'	 •o	 5.3	 ai ,a ,,re---aAc—r---....-, 	.-)-;A

te - ,ra estg. lidando co-	 Pro,-'4-,dn- 9 interessaria mais as

Leis 877 e 1326 • • ‘2,m albergue,

tessoas de -a- ,n - nn + e 	 preciso	 outra_

s.	 ;I
•

4	 n rITYLT1.1.

Á. 

A A o •	 abordar"	 SC As ress ,:,,arr, de rua acho	 -L.;

,sitR-r dalojamento. Mas acho c 	 alojamentotem-se que pensar nur	 -^_

abrigo antes da pessoa chegar na rua. Infelizmente, c:uando ocorrem as

enchentes rP cidade de Tà:o Paulo, despejam-se favelas Gue v g= abaixo,

-no h

.f'

a onde colocar as ressoas. Na *a semana passad ,. , tivemos o despe j odespej oev o

e	 , •60 famílias, cue	 tinh.-1 nem icleia de para onde ir; iam para a rua,

Imprimo no serviço prendo d• CMSP, 02-t
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Idelci Pol. Urbana 10.9.97 Vertmica

mesmo. Acho que esse projeto da Vereactora Aldaiza, vem confrontar com a

gente, porque a gente tem que pensar nessa Questão antes de ir para a

rua, porque depois que está na rua, o problema esse que vamos mor si:

um Pisa para cá, outro empurra rara lá. Somos falar com a Secretaria da

Criança, leamilia e Bem-Estar Social, do Estado e eles não têm nada. A{,

guando estamos discutindo essa lei, a gente pergunta: para que serve a

oecretaria da ;:.amilia e Bem-Estar ocial, tanto do Estado cuanto do::

nicimio? Acho caie deveria ser tomada a decisão de fechar as secretarias

nlas não tem poder nenhum, não tem nada, e usam o nome da familia. Era

esta ressalva Que eu queria fazer, para levar os companheiros a pensar

na famf.lia antes de eia chegar na rua.

or,A. ALD2.tiZa uPO3A:z1 - Vamos colocar j g, em debate o b77.

concluindo, quanto ao 277, penso rue as suçest(Sec foram significativas,

ou seja, com a evolução da tecnolo gia, a oferta de .nisos com ranhwras

que se tem, talvez represente um retrocesso a obrigação de colocar fai-

xas de material aderente, quando já se tem materiais ror natureza com

propriedades anti-deslizantes. Vale lembrar cue no projeto de revisão

do cgdigo de Obras C2 tramitação na Cãmara, alteraçSes de escadarias e

outras medidas de segurança são significativas. Valeria a pena, tambám,



fazer essa consultIo Is'xecutivo,_ loorc...ue isso talvez já esteja previs-:e.

Paria também uma carta à Ani.a, porque acho importante documentar os nrc

cessos dos projetos de lei com maiores informes.
%.--foo--- 	‘'w-

Passando ao b77/96, é um projeto aue dispOe sobre a rolíti

ca de acolhida, na cidade de bão Paulo. .,L;ste projeto de lei já está em

sermnda audiência. Na 14 foram suzeridas algumas mudanças. Creio flue re

deria aproveitar o comentário da Ver8nica. 21a tem razão r:uando diz cue

na cidade de bão Paulo, a questão ao recebimento das nessoas, princira1

mente as de baixa renda, cue nac tem condição de serem incluídas num

proQ-rar, a de turismo, mas Que estão na cidade rara um tratamento de cui-

de, buscando emprego, ou numa mudança, me.eno;na cidade de São Pau1:1 o

projeto de acolhida, historicamente foi sem pre dividido entre o 2strld

e mui to Pouco a prefeitura. Antes havia a Cetren, rrerenciPd ,› pelo Esta-

do. Hoje ainda é um 62.-g;o do -','..stgdo, mas está gel-enciP,dp. 	 ccij

vSnio, com a Crer, o	 a	 -=.oue inclusive se faz presente, e alPums out- or--

nizagSes.	 entre atribuiçSes da Polícia 	 da Secretaria de

Estado e da prefeitura, o que acontece é cvue a Prefeitura de São Paulo

-
nao tem um programa de acolhida aos cue por aqui transitam. Seguramentd

a população que está na rua, aue cresce e nos deixa indignados, pelo vá

-
lume de pessoas alie vemos nas ruas, nac sé pela dazradaçao dessas pes-

CÂMARA MUNICIPAL DE s A 3FoillA	 proc.
— TAQUIGRAFIA —	 ‘2 -7	 Lcie i99

SESSA0

7 1
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Em,

Vereadora Aldaka SOõeati
Presidente da Comissão de Politica Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Defiro, em

`11)I
Ver4dor Ne o Rodolfo

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
DE SÃO PAULO

Vimos solicitar a V. Exa. que seja encaminhado pedido de informações ao Execu-
tivo, relativo ao Projeto de Lei n° 277/97, de autoria do Nobre Vereador . Hanna
Gharib, no sentido de serem providenciadas respostas aos quesitos abaixo
elencados:

, _ i i{ i -„
1) Qual a opinião dos diversos orgãos técnico-administrativOs. da-Prefeitura sobre

este Projeto de Lei ?

• 2) Lembrando que existia na anterior Lei de Edificações o Artigo 33 que obrigava
os degraus das escadas a ter superfície anti-derrapante, seria positiva para os
departamentos que aprovam projetos e construções a existência de lei
conforme a propositura aqui apresentada ?

\ "3) Nas estatísticas da Prefeitura constam acidentes, sofridos por munícipes ou
trabalhadores públicos, provocados por escadas sem o devido tratamento
superficial ?

Presidente da Câmara gunicipal de São Paulo

CÓD. 0522
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MARIAMÁLIA DE VASCONCELLOS AUGUSTO
Secretária da Comissão de PcIffica Urbana,

Metropolitana e Melo Ambiente

RECEBIDO EM LEG. 3
(0 ./(,0W

Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes.

03-10-97

MARGAREW DA SILVA

Chefe de	 icolca III
Substituto

Sra. Chefe,

	

Preparado Confo=	 solicitação de V.Sa.

97

MARCOS eNTek•; MAS

	

Assistente do	 Tücnka
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12âniam Amicifiai
São Paulo, 06 de outubro de 1997.

4

- O F.- E G 3I OFICIO N..0694/1997

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos
do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do Projeto de Lei n2 277/97 de autoria do Vereador
Hanna Gharib - que determina a instalação de faixas
antideslizantes nos degraus de escadas de acesso e de
incêndio de prédios comerciais, públicos e condominiais,
solicitando-lhe se digne determinar providências no sentido
que nos envie subsídios para que a referida comissão possa
emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

LO R DOLFO
resi ente

•

Anexo: cópia xerográfica do P.L. n2 277/97 e do despacho
da comissão solicitante de fl. n2 22.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

MAL
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CÂMARA MUNICIPAL D

06	 outubroSão Paulo, 	 de 	 de 1997
MEMORANDO

•

Recebi ofício Leg.3 n 2 894/97, de

06/10/97 , solicitando ao Executivo informag6es referentes
ao Projeto de Lei n 2277/97 , de autoria do Vereador Menne
Gharib. •

Anexo: o6p1a xerogrÁtioa do PL n a 277/97 e do deepaoho 	 da
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente de
fls. 22.	 ornrne r _RECEBI EL:

g/10
Eliensr . rin 7i i
Oficlal de G ine'.,2

SGM/Alt.
cen osu



Recebido na
Poritica Urb.

_i	 At.

COrnjssio

Metrop.0	;)
.bient3
EY 1.5..jzo

(igARIAMALIA
SeCretida

Aishopeii

voNcErtes
40 de
e klide Aratieba*
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Papel para Informação;
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•

A Dcota Comissão de •
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MARGARETVW"S DA SILVA
Chefe de Scçáis Técnica III

Substituto

CÕD. 0233
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SECOVI-SP
"O Sindicato da Habitação"

São Paulo, 17 de setembro de 1997
CTCRT/SS/BSC/EDM/CLPS - Exp. n° 1069/97
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11 ict
nário	 47-

ti"C 	  do 19. .
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Permita V.Exas. que o SECOV1-SP - Sindicato das Empresas de Co
Venda, Locação e Administração de Imóveis Residenciais e Comerciais do
Estado de São Paulo, entidade representativa de 40.000 empresas da área
imobiliária e de condomínios no Estado de São Paulo, absolutamente fiel à
tradição de colaborar com o Poder Público, ainda em tempo, venha
pronunciar-se sobre o Projeto de Lei 01-277197, do nobre Vereador Hanna
Gharib, em tramitação na Câmara Municipal de São Paulo.
O projeto de lei em apreço dispõe sobre a Instalação de faixas anti-
deslizantes nos degraus de escadas de acesso e de incêndios de prédios
comerciais, públicos e condominiais.
É inegável que todo projeto de lei que venha dispor sobre a melhoria nas
condições de segurança da população em geral faz por merecer a melhor
consideração por parte da autoridade pública e também, por decorrência, das
entidades que vierem a participar, direta ou indiretamente, de seus efeitos.
Todavia, não haverá de ser escudado por esse tipo de posição que deverá se
admitir a existência e a conseqüente aprovação daqueles projetos que
venham a colidir, de forma frontal, com os mais elementares princípios éticos
que devem sempre nortear a conduta legislativa.
No presente caso, emerge, como se verá, questão nesse exato sentido. Senão
vejamos.
O que diz o projeto de lei ? Diz : "Deverão ser instaladas faixas anti-
deslizantes nos degraus das escadas (...)". Assim, a menção expressa a
faixas anti-deslizantes certamente que induz a um determinado tipo específico
de material que deveria ser adquirido por edifícios e condomínios em geral.
Esse verdadeiro dirigismo em relação ao produto a ser empregado esbarra,
com certeza, em dispositivos legais, não levados em consideração pela douta
Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente ao
projeto.

ExcelênciasExcel 'ências

flI NATIONAL ASSOCIATION
OF REALTORS°

REALTOR.

CBIC• r 	 Unira &ambira da Indústriada Construção
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Respeitosamente,
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ÕU	 ,C(UNHA

Vice-Presidente do Sécovi-SP

flI NAT1ONAL ASSOCIATION
OF REALTORS. CBIC

REALTOR. Câmara &ambira d. Indústria din Construção

FIABCI

4_0
çAr

(<,\ O
.c.r	 Ço Cj'"

C9 n1(<' Q <<" Oe<'

0 <</n,s RR-	 (<\,

\.\\	 Q-C)

ac.
o .	 % .0

• ^," JN"	 .:'s CP
\)

	

0:;1' `‘''	 t''h 99 l‘' NP ,q5',0&'9
1,‘.01°,415.. '0\\ 1 q9

O ,:z Q' ..` • ¢1,' 4-0,

	

.z,	 n(:' 19 '(' .1,

,0	 e.CP c,‘"- 	ct?'
O (<, 0GJ	 0 0

Como o parecer da citada Comissão, citando Hely Lopes Meirelles, detalha,
as atribuições municipais, no campo urbanístico, desdobram-se em dois
setores distintos: o da ordenação espacial e o de controle da construção.
Porém, esse controle da construção não permite, sob o manto da aparente
legalidade, fazer com que todos aqueles abrangidos pelo projeto de lei se
obriguem, em face dele, a consumir um tipo específico de material, pouco
importando se esse seja comercializado por conta de diferentes fabricantes.
A verdade é que a realidade, mostra, às entranhas e sem qualquer diminuição

• do aspecto segurança, a existência de materiais e técnicas outras que podem,
perfeitamente, proporcionar ao usuário a segurança desejada, sem a
necessidade de que se aplique, especificamente, a chamada faixa anti-
deslizante.
Sendo assim, sugerimos a esta Comissão Permanente de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente a redação de um Substitutivo que contemple a
altematividade no uso de materiais e/ou técnicas anti-derrapantes que criem
as condições de segurança pretendidas e evidentemente necessárias.
Certos de que as ponderações aqui expostas poderão contribuir nas
discussões do projeto de lei em tela, colocamos à disposição de V. Exas. a
experiência haurida do corpo técnico da entidade que assina este, visando o
seu aperfeiçoamento.
Aproveitando a oportunidade para reiterarmos a V.Exas. os protestos de
nossa mais alta consideração, despedimo-nos.

À
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SÃO PAULO-SP
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COMISSÃO DE POLÍTICA URBANAtMETROPOLITANA

E MEIO AMBIENTE.

Q
Sra Vereadora Aldaiza Sposati

Srs. Vereadores

Emílio Meneghini

Ana Martins

Domingos Dissei

Jorge Taba

Goulart

Roberto Tripoli

Audiencia Páblica realizada no Salão Nobre Presidente João

Brasil Vita, em 22 de outubro de 1997, na Câmara Municipal de

Sao Paulo.

Solicitante: Sra. Vereadora Aldalza Sposati

(Memo n2 160/97- URB)

Secretária: Mariamália de Vasconcelos.
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GESSA° DATAÉsTII:R/4.1ROO IDO

1G1

A SRA. ALDA1ZA SPOSATI - Esta é mais uma audiência públi

ca da Comissão de Politica Urbana e Metropolitana.

Estão inscritos para esta audiência cinco projetos, qua

tro dos quais em segunda audiência, sobre o Ccidigo de Obras, 	 e

um que diz respeito à área da assistência social, que está aqui

qualificado, inclusive, como um projeto de lei de incentivo fis-

cal.

Pela ordem, vamos começar com esse projeto de lei relati

vo à questão do incentivo fiscal. Trata-se do Projeto 426/97, az

primeira audiência, projeto esse de autoria do Vereador Nelo Ro -

dolfo, que dispõe sobre a instituição de incentivo fiscal para cor:

tribuintes que financiem projetos &Seio-assistenciais, denominados

portanto, de Pro-Assist., a serem implementados por entidades as-

sistenciais declaradas de utilidade pública pelo Muínicipio de São

Paulo.*

Esse projeto de lei teve parecer pela legalidade, promo-

vido pelo Vereador Salim Curiati na Comissão de Constituição e Ju

tiça, e está sob a relatoria do Vereador Antonio Goulart, na Comi,

são de Politica Urbana.

Folha n7=-"---dj—proc.

"A U.1.0 	  izide 19Q 1- 

ORADOR
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..•••

Então, ou feito realmente um substitutivo, ou teriamos que dar

o parecer contrario, acompanhando o Executivo. Algum mais quer

se pronunciar?

O SR COIMBRA 	 - O Código de Obras, em rela -

çao aos abrigos para lixo, diz que excetuadas as residncias, a

edificaçao com mais de 750 m2 devera ser dotada de abrigo 	 para

guarda de lixo. Ou seja, nao obriga a que residncias teaham	 o

abrigo para lixo, podendo ser colocado diretamente na rua. Tam-

pouco fala da guarda separada para reciclagem. Portanto, a propo

situra inova no sentido de obrigar a reserva de eepaço rara cada

tipo de lixo, ;ara raciclagem 9 futuramente.

A SRA ALDAIZA SPOSÀTI - Se o entendimento for para o fu

turo, ou durante o projeto co14strutivo. O relator devera 	 saber

com o autor o tratamento.

Passemos para o Projeto de Lei 277, em segunda audien -

eia, autoria do Vereador ãanna Gharib, determinando a instalaçao

de faixas antideslizantes nos degraus de escadas de acesso e de

incendio de predios comerciais, pablicos e condominiais. 	 Este

/5
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Folha n.° —
CÂMARA MUNICIPAL DE S
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DONT. op ARTE

aposeti

projeto tem cinco artigos: deverão ser instaladas faixas antides-

lizentes nos degraus proprietãrios ou locate.rios responseveis, no

prazo de 60 dias, a partir da publicação desta lei; deverão ado -

tar as providencias; a não-observancia tera uma multa; as despe -

sas correrão por conta de verba orçamentçria.

Recebemos aqui um pronunciamento do Jecov, e lembro-me

bem da primeira audiencia, e tambem pedimos informação ao Executi

vo a respeito. Diz o seguinte: hoje a oferta de materiais no mer-

cada para garantir antideslizamento, isolamento, enfim, e	 muito

grande. Muitas vezes, o uso de uma faixa e ate para correção	 de

um erro. A:"1,,i mes	 1umo, na Olmara .n	 3icipal, na sa f,da do Plsn;rio,

colocaram essas faixas antiderrapantes, parque o granito não tevl,

a ranhura necessexria. Portanto, foi avaliado na primeira audien -

cia que o projeto condiciona ao uso de determinado material, 	 o
•ffiffil

que fere a opçao do proprietLrio na utilização de outros uateri

4Dais que não sejam de aderencial faixa colante, e que	 nem

seipre esteticamente e a melhor solução. or isso, houve manifes-

-
taçao contraria dos presentes; o 0eccv escreveu uma informaças

-
contraria; e pedimos uma informaçao ao Pre-:eito no dia 6.10.97,

3..¥f

•

16
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FOLHARODIZIO

CNN

que esta. sem resposta ate hoje... Então n.ão poio ter resposta mes

mo, porque tem o prazo ate 6.11. Estamos ainda aguardando respos-

ta. Mas gostaria de dizer que em consulta ao 23M, eles nos pedi -

ram uma rela¡ão das propostas que aguardam resposta do Executivo,

e que ultrapassaram o período de 33 dias. Acuo que a Maria Amália

tinha isso preparado, para encaminharmos ao 1GM.

Alguem gostaria de comentar este projeto?

- Mani P,, stPçlo longe do microfone.

A SRA fiLDAIZA SPO2A2I - Para os bombeiros? Sei. A uma

solicitaão aqui do engenheiro Parada para que encaminhemos	 ao

zigx Corpo de Sombeiros tamb5= e.te projeto, gra consulta,

que ele menciona a quest;o de escadas de acesso e de incendio em

predios comerciais. Alguem mais?

o SR	 CA-SsiA-rJ n9 	 - Eu falei ontem mo Secov, com

os Dellamana. qui trata=se de uma palavra: instalar faixa. Para

mim, ennheiro, no teria dzvida l pode ser alguma rogosidade, co

lar algama coisa, pregar. Instalar e geral, não esta. direcionado.

1

•

•
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14- dagmar urbana

0
O Secoviacha exatamente que esta muito direcionado. Seria talvez

um problema semântico. Eu sugiro uma palavra nova para isso, pa-

ra sairmos do impasse.

A SR? ALDAIZA SPOSATI - Então, a relatoria e do Verea -

dor Domingos Dissei, conforme se manifestou hã pouco seu asses

sor; e e claro que o procedimento da se adotar uma medida anti-

derrapante e correta, preventiva de acidentes, danos humanos. Se

o entendimento for esse, n.o uma vinculação ao material, mas uma

a titude de cautel a , a resta saber se o ;Adie:o de Obras j.; con-

inso, se	 uma propositura "bis ia idem", au se	 realmente

cabe uma particularizaçao aqui com essa abranzncia. Ent;.o, cori

isso encerram-se as audincias. Se ningu;m tiver nada a acrescen

tar, podemos partir para a relatoria, talvez com a suesesto 	 de

air crecisao na linguagem, permitindo o uso de alternativas.

Outro projeto de lei, do O6diwc de Obras, e o 621/96,

/8
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Senhor Presidente

'

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes , da relaçãQ,anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

5GM-002.DGM
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MAPIAMALI A DE VASCONCELLOS ANIMO
Secretária da Comissão de Politica lirbena,

Metropolitana • Melo Ambiento
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•
CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 277/97, REFERENTE AO OFÍCIO N9 18/Leg.3/0694/97, REME

TIDO A CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL N9 	 2246/§7.
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CONTRU-G

Sr. Assist, Tc. Paulo,

A proposta no Projeto de. Lei .n9277/97 nos parece jã con-

templada no Decreto n9 32.329 de 23.Set.92 em seu Art. 27

onde se lê:

. "Art. 27. Nos têrmos do parágrafo único do Art. 17 da Lei

11.228, de 25 de junho de 1992, deverá ser observado o a-

tendimento às recomenda0es das seguintes normas técnicas

oficiais da ABNT (NTO), desde que não disponham em contrá-

rio ao estabelecido no COE:

Dentre as diversas normas relacionadas temos uma para

Saldas de Emergência em Edifícios, a NBR 9077 , e num de

seus itens é especificado:

4.7 ESCADAS,

4.7.1. Generalidades. EM QUALQUER EDIFICAÇÃO os pavi

mentos de sem saída em nível para o espaço livre exterior

devem ser dotados de escadas, enclausuradas ou não, as

quais devem:

a)...

g) TER OS PISOS COM CONDIÇÕES ANTIDERRAPANTES E QUE

PERMANEÇAM ANTIDERRAPANTES COM O USO.

É o que temos a informar,

30.10,97

.))

Lvt,	 CIV.:3CA ECONE

Dir;)&r,r	 C..441i.Zu Taulioti
COHTFRJ-8

MO-014
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Com a manifestação da Divisão Tednica, que

acolho.

S. G,
pi)	 krn

117, 	 34)1,• g:t.
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Juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e folha de informação,



do processo n5 	 	 de 19 g- J02/ 03 	  ,a,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informaçáo. rubricado como folha

AO NOBRE VEREADOR..relisfre.

PARA RELATAR.

Sala da Comissão de Po!ít.ca Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente.

a
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METRO-
POLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 277/97.

Trata-se do Projeto de Lei n° 277/97, de autoria do Nobre Vereador Hanna Gharib,
que propõe a obrigatoriedade da instalação de faixas antideslizantes nos degraus
de escadas de acesso e de incêndio, de prédios comerciais, públicos e
condominiais, e dá outras providências.

Os principais motivos invocados pelo Nobre Vereador, para justificar o seu projeto
de lei são, Ipsis litteris", os seguintes:

a) "Urge que medidas de fiscalização sejam adotadas para que os dispositivos em vigor
sejam obedecidos, assim como outros que os aperfeiçoem e complementem...ampliando
o leque de medidas de segurança...fisica da população."

b) "A adoção de faixas antideslizantes, de baixo custo, eficiência comprovada e já
utilizadas em vários locais, poderá, com certeza, eliminar situações de risco
desnecessário..."

A Comissão de Constituição e Justiça, no seu Parecer de n° 277/97, foi pela
legalidade desta propositura.

Foram promovidas as duas audiências públicas regimentais obrigatórias, em
10/09/97 e 22/10/97, com a intervenção de várias pessoas, que puderam se
expressar sobre o assunto.

Alguns oradores fizeram sérias ressalvas ao texto do PL, achando que ele
direcionava para a aplicação de um tipo de material muito específico e limitado,
como sejam as tiras antideslizantes coladas nos degraus, o que desvirtuaria o
necessário carácter geral do documento.

O Executivo, ao pedido de informações enviado por esta Comissão, através do
Ofício Leg3-n° 694, de 06/10/97, respondeu pelo Ofício ATL n° 226/97, alegando
que este PL era repetitivo, pois propõe matéria já contemplada no Decreto n°
32.329, de 23/09/92, em seu Artigo 27, que obriga os pisos das escadas a
obedecerem à NBR 9077, isto é, "ter os pisos com condições antiderrapantes e que
permaneçam antidetrapantes com o uso".

Acontece que essa norma se refere unicamente a escadas de emergência em
edifícios, ficando assim, em aberto, o caso dos degraus das escadas de acesso
normal.

Pelos motivos acima apontados, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente, se posiciona favoravelmente ao Projeto de Lei em foco, propondo,
no entanto, para que não fiquem dúvidas sobre o assunto e para se evitar assim
problemas de interpretação na aplicação da futura lei, um substitutivo nos seguintes
moldes:

CÓD. 0522
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CÓD. 4522

Folha o •.  39	 do proc.
N. 	 2:-+-4	 de 19 4-11
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SUBSTITUTIVO N°	 /97 AO PROJETO DE LEI N° 277/97

Determina a execução de pisos
antideslizantes nos degraus e
patamares das escadas de
acesso e de incêndio nos
prédios comerciais, públicos e
condominiais, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

410 Art. 1° - O pisos de degraus e patamares de escadas de incêndio e de uso
comum ou coletivo em prédios comerciais, públicos e condominiais,
deverão ter acabamento não escorregadio, e que assim Se conserve
com o uso.

Art. 2° -

Art. 3° -

Os degraus de escadas já construídos com materiais escorregadios,
deverão ter, nas suas extremidades, faixas antiderrapantes,
ocupando, pelo menos, um terço da largura do piso, executadas com
acabamento ou qualquer tipo de material que se conserve,
comprovadamente, não escorregadio com o uso.

Os proprietários, administradores, locatários ou responsáveis pela
gestão do condomínio, terão prazo de 60 dias, a partir da publicação
desta lei, para adotar as providências nela determinadas.

A não observância do disposto nesta lei, sujeitará os proprietários,
administradores, locatários ou responsáveis pela gestão do
condomínio, à multa de 200 UFIR's, multa essa a ser aplicada em
dobro, na falta de providências.

Art. 5° -	 As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta
das verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° -	 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 8P/35
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COMISS40 DE TRÂNSITO, TRANSPORTE
E ATIVIDADE ECONÔMICA

,911•1
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Tendo decorrido o prazo regimental para analise

desta propositura e havendo a necessidade de maiores estudos

da matéria, prorrogo o prazo deste processo nesta Comisso,
conforme dis p osto no artigo 63, caput do Regimento Interno.

Em ?g / ;O,/ / 98

VEREADORA MARIA HELENA
Presidente da Comisso de Trânsito,
Transporte e Atividade Econômica.



ar.R0 q2hWITr U (..322YMOJ
AJVAIMOI-10:JÃ aUAW.WITA a

fsiciefflJ.Re--; os.:i o	 obneT

•	 ohne,)6d	 G'my.t2ocio-iq

(~C;

'L i 0:) ng'~ (:	 tqi

Mla...V,Ãm ()MAU; fv,,,ocAa:dav
,03. 1anT	 o'aiffloH

ebÊ,bi y .i:JA e !,...-J—sov~T

;. :~LeJ-')

ata



\

rrKsidente

Te áRlatar

.

C- "i".".

Fol,:n n:	 4/ 	,?(',

V2A
16 - PAR 	.	 . ! Alfiteralafe ao até O

	

___...,.........„...,..,,	 •	 f-

16-0793/1998	 I
DA COMISSM DE TRANSITO, TRANSPORTE E

ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 277/97

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Hanna Gharib, obriga a instalação de faixas
anti-deslizantes nos degraus de escadas de acesso
(tr gnsito normal) e de incêndio nos prédios comerciais,
públicos e condominiais.

• Segundo a justificativa, objetiva-se salvaguardar a
população contra riscos de quedas e acidentes.

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana.
e Meio Ambiente, após pedido de informaç5es ao Executivo
e realização de duas audiências públicas sobre a matéria,
elaborou substitutivo ao projeto em tela, objetivando
adequá-lo às normas técnicas pertinentes e evitar
problemas de interpretação na aplicação da futura lei.

No	 gmbito	 da	 competência	 desta	 Comissão,
argumentamos que a propositura é oportuAa e meritória.

Favorável, pelo exposto, o parecer, nos termos da
substitutivo citado.

Sala	 da	 Comissão de	 Transito, TransporteSala/
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Em, (32 1 9C19,

O presente projeto de lei, de autoria EPRESKIENTE Vereador
Hanna Oharib, visa tornar obrigatória a instalação de faixas an-
ti-deslizantes nos de graus de escadas de acesso e de ' escadas de
incêndio de prédios comerciais, públicos e condominiais. A pro po-
sítura pretende ainda estabelecer multa de 200 Unidades Fiscais de
Referência, dobráveis na reincidência, em caso de não observânij.a
de suas determinaçUs.

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente, em seu parecer, apresentou substitutivo onde a re-
ferência ao material especifico "faixas anti-deslizantes" é des-
cartada em favor de express6es mais genéricas como "acabamento não
escorregadio".

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à pro posi-
tura, nos termos do substitutivo apresentado, porquanto as despe-
sas para sua execução correrão por conta de dotaç5es orçamentárias
próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em I g/06/98

••••
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